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Inúmeros cidadãos ingressam no serviço público com 
a expectativa de uma vida profissional estável e de 
eventual progressão na carreira escolhida. Um desejo 
natural, visto que a progressão funcional sempre vem 
assegurada por meio de lei que disciplina a carreira.

Contudo, através do o Recurso Especial nº 1.878.849/
TO (Tema 1075), foi levado ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) o caso de um servidor público que, embora 
munido de decisão administrativa do órgão superior que 
aprovou seu pedido de progressão funcional (vertical e 
horizontal), teve a implementação da decisão rejeitada 
pela Administração, sob a justificativa de falta de 
previsão na Lei Orçamentária Anual (LOA).

O resultado desse julgamento afetaria diretamente os 
servidores públicos federais, estaduais e municipais, 
poderia criar restrição para a implementação das 
progressões funcionais de modo geral.

Diante da importância dessa discussão para os servidores 
públicos, a Confederação dos Trabalhadores no 
Serviço Público Federal (CONDSEF), a Federação 

dos Trabalhadores no Serviço Público Federal 
(FENADSEF) e o Sindicato Nacional dos Servidores 
Federais da Educação Básica e Profissional 
(SINASEFE Nacional), através da assessoria jurídica 
de Wagner Advogados Associados, apresentaram 
pedido de ingresso no processo na qualidade de amicus 
curiae.

No dia 24 de fevereiro ocorreu julgamento do tema na 1ª 
Seção do STJ. O advogado José Luis Wagner, diretor-
presidente de Wagner Advogados Associados, após 
apresentação de memoriais aos ministros, e inscrição 
para a realização de sustentação oral, acompanhou a 
sessão.

O resultado do julgamento foi favorável aos servidores, 
restando aprovada tese no sentido de que as progressões 
funcionais devem ser pagas independentemente dos 
limites da Lei de Responsabilidade fiscal, porque se 
trata de direito adquirido do servidor com base na 
legislação vigente.

Fonte: Wagner Advogados Associados

STJ GARANTE APLICAÇÃO DE REGRAS SOBRE PROGRESSÃO FUNCIONAL DE 
SERVIDORES
CONDSEF, FENADSEF e SINASEFE Nacional participaram como amicus curiae no RESP 
1.878.849/TO.

Em 25 de março, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
finalizou o julgamento de recurso que tratava sobre a 
possibilidade de concessão de vantagens funcionais 
devidas aos servidores públicos do Estado do Acre (no 
caso, reenquadramento) a um servidor admitido pelo 
Estado em 1986 sem concurso público.

A tese firmada foi no sentido de que é vedado o 
reenquadramento, em novo Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração, de servidor admitido sem concurso 
público antes da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, pois essa forma de ingresso no serviço público 
é inconstitucional. Segundo o STF, o entendimento se 

TEMA N. 1157 DO STF – NEGATIVA DE REENQUADRAMENTO DE TRABALHADOR 
CONTRATADO SEM CONCURSO PÚBLICO ANTES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Decisão beneficia os servidores técnico-administrativos da Fundação Universidade de Brasília (FUB).
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A Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, fixou 
critérios para progressão funcional e promoção na 
carreira dos servidores do Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM).

Contudo, por falta de regulamentação, a mencionada 
legislação não operou efeitos financeiros até publicação 
do Decreto nº 7.629, em 30 de novembro de 2011. 
Nessa norma, entretanto, foi vedada a concessão de 
efeitos financeiros retroativos ao plano de carreira. 

Diante disso foi que um grupo de servidores do DNPM, 
com a assessoria de Wagner Advogados Associados, 
ingressaram com demanda judicial requerendo o 
reconhecimento dos atrasados das progressões 
funcionais e promoções na carreira entre o período de 
publicação da Lei nº 11.046/2004 e sua regulamentação 
pelo Decreto nº 7.629/2011.

Em recente decisão da 2ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região foi reconhecido o direito dos 
servidores. 

No voto do Relator restou mencionado que os 
servidores possuem direito às progressões/
promoções funcionais, nos termos da Lei n. 
11.046/2004, devendo o DNPM promovê-los no 
momento em que implementados os requisitos 
legais dispostos na legislação, pagando-lhes as 
diferenças salariais existentes entre o padrão 
inicial da carreira e os padrões a que deveriam ter 
ascendido em época própria, a contar da data do 
início do exercício no cargo e até a data da edição 
do Decreto n. 7.629/2011.

Da decisão ainda cabe recurso.

Fonte: Wagner Advogados Associados

SERVIDORES DO DNPM DEVEM RECEBER ATRASADOS DE PROGRESSÕES E 
PROMOÇÕES FUNCIONAIS
A falta de regulamentação do plano de carreiras deixou os servidores por quase 7 anos sem 
direitos previstos em lei.

aplica independentemente de o servidor estar há mais de 
cinco anos no cargo quando promulgada a Constituição.

Por se tratar de situação específica, a decisão não 
afeta diretamente os servidores públicos federais ou os 
processos nos quais pleiteiam direitos funcionais. 

Observa-se que, em casos semelhantes, nos quais o 
STF julgou inconstitucional o ingresso de servidores 

sem concurso público, foi ressalvado que aqueles já 
aposentados ou que cumpriram os requisitos para se 
aposentar até a data da decisão não teriam seu direito 
de aposentadoria afetado. No processo relativo ao Tema 
n. 1157, não ocorreu essa ressalva porque se tratava de 
ação que discutia direito de servidor ainda na ativa.

Fonte: Wagner Advogados Associados
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Para a aposentadoria voluntária de servidor público, o 
prazo mínimo de cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria refere-se ao cargo efetivo ocupado pelo 
servidor e não à classe na carreira alcançada mediante 
promoção.

Na hipótese, a promoção do servidor à classe posterior 
dentro do mesmo cargo não caracteriza provimento 
originário, mas sim derivado. Logo, quando a carreira 
for organizada em classes, o cálculo dos proventos 
deve ter por base a remuneração percebida na mesma 
classe ocupada quando da aposentadoria (1).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada (Tema 
1207 RG) e no mérito, por unanimidade, reafirmou 
a jurisprudência dominante sobre a matéria para 
desprover o recurso extraordinário.

(1) Precedentes: ARE 1.248.344 AgR; RE 1.255.987 
AgR; AI 813.763 AgR; RE 1.337.044 AgR. STF, Pleno, 
RE 1322195/SP, relator Min. Luiz Fux, julgamento 
finalizado no Plenário Virtual em 1º.4.2021. Informativo 
STF nº 1049.

STF
Inexigência de exercício por cinco anos na mesma classe para fins de cálculo de aposentadoria

Não há vício de iniciativa de lei na edição de norma 
de origem parlamentar que proíba a substituição de 
trabalhador privado em greve por servidor público.

No caso, ainda que a lei distrital impugnada (1), de 
iniciativa parlamentar, esteja voltada ao funcionamento 
da Administração Pública, ela não se sobrepõe ao 
campo de discricionariedade política que a CF reservou, 
com exclusividade, ao governador, no que toca a dispor 
sobre a organização administrativa.

Além disso, a norma revela-se harmônica com a CF, 
notadamente com os princípios do art. 37, caput, na 
medida em que permite a substituição nos estritos 
limites dos parâmetros federais aplicáveis (2) (3).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
unanimidade, julgou improcedente o pedido formulado 
em ação direta.

(1) Lei Orgânica do Distrito Federal: “Art. 19. (...) XX 
– ressalvada a legislação federal aplicável, ao servidor 
público do Distrito Federal é proibido substituir, sob 
qualquer pretexto, trabalhadores de empresas privadas 
em greve;”

(2) CF: “Art. 9º É assegurado o direito de greve, 
competindo aos trabalhadores decidir sobre a 
oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 
devam por meio dele defender. § 1º A lei definirá os 
serviços ou atividades essenciais e disporá sobre 
o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.”

(3) Lei 8.112/1990: “Art. 117. Ao servidor é proibido: (...) 
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao 
cargo que ocupa, exceto em situações de emergência 
e transitórias;” STF, Pleno, ADI 1164/DF, relator Min. 
Nunes Marques, julgamento virtual finalizado em 
1º.4.2022. Informativo STF nº 1049.

Substituição de trabalhador privado em greve por servidor público

Servidor admitido sem concurso público antes da 
promulgação da CF/1988, ainda que beneficiado pela 
estabilidade excepcional do art. 19 do ADCT, não pode 

ser reenquadrado em novo Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração previsto para servidores efetivos.

Embora o art. 19 do ADCT (1) tenha conferido 

Reenquadramento de servidor admitido sem concurso público antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988
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São indevidos, mediante decreto, o remanejamento 
dos cargos em comissão destinados aos peritos do 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura (MNPCT), a exoneração de seus ocupantes e a 
transformação dessa atividade em prestação de serviço 
público relevante não remunerado.

Tais medidas, implementadas por meio de ato infralegal 

(Decreto 9.813/2019) (1), levam ao esvaziamento 
de políticas públicas previstas na Lei 12.847/2013, o 
que importa em abuso do poder regulamentar e, por 
conseguinte, desrespeito à separação dos Poderes.

Na espécie, a violação se mostra especialmente grave, 
diante do potencial desmonte de órgão cuja competência 
é a prevenção e o combate à tortura. A transformação 

Remanejamento de cargos em comissão de peritos do MNPCT, fragilização do combate à 
tortura no País e abuso do poder regulamentar.

estabilidade excepcional aos servidores que foram 
admitidos, sem concurso público, há pelo menos 
cinco anos contínuos da data da promulgação da 
CF/1988, nada dispôs acerca da possibilidade de 
esses servidores usufruírem de benefícios legalmente 
estabelecidos para os ocupantes de cargos efetivos que 
ingressaram mediante concurso público. Os servidores 
que adquiriram essa estabilidade excepcional possuem 
apenas o direito de permanecer na função para as 
quais foram admitidos, devendo submeter-se a certame 
público para serem efetivados no cargo, nos termos do 
art. 37, II, da CF/1988 (2) (3).

Dessa forma, se nem mesmo os servidores que 
preenchem os requisitos do art. 19 do ADCT fazem 
jus aos benefícios conferidos aos que ingressaram na 
Administração Pública mediante prévia aprovação em 
concurso público, com menos razão pode-se cogitar, no 
caso concreto, da continuidade de situação notoriamente 
inconstitucional, em que servidor contratado pelo 
regime celetista, sem concurso público, sem qualquer 
estabilidade, usufrui de benefícios legalmente previstos 
apenas para servidores públicos efetivos (4).

Além disso, a concessão de efeitos prospectivos à 
decisão proferida na ADI 3609 não teve por escopo 
garantir efetividade aos servidores que ingressaram no 
serviço público estadual sem concurso até 5.2.2015, 
mas sim conceder ao Estado tempo suficiente para 
realizar concurso público para o preenchimento dos 
cargos que foram ocupados de forma inconstitucional e 
evitar a paralisação de serviço público essencial.

Com esses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, 
ao apreciar o Tema 1157 da repercussão geral, conheceu 

do agravo para, desde logo, dar provimento ao recurso 
extraordinário, e denegar a segurança.

(1) ADCT: “Art. 19. Os servidores públicos civis da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, 
e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no 
serviço público.”

(2) CF/1988: “Art. 37. A administração pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) II 
- a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza 
e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;”

(3) Precedentes citados: ARE 1238618 AgR; ARE 
1069876 AgR; ADI 289; ADI 3609; ADPF 482; ADI 1757; 
ADI 2364; ADI 1476; ADI 5163; ADI 1269; ADI 1202; Rcl 
35146 AgR; ADI 4233.

(4) Precedentes citados: ARE 985614 AgR; MS 30294; 
RE 817338; RE 1219419 AgR; ARE 1248621 AgR; ARE 
1247837 AgR. STF, Plenário, ARE 1306505/AC, relator 
Min. Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado 
em 28.3.2022. Informativo STF 1048.
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da atividade em serviço público não remunerado 
impossibilita que o trabalho seja feito com dedicação 
integral e desestimula profissionais especializados a 
integrarem o corpo técnico do órgão.

Ademais, essas medidas colocam o Brasil em situação 
de descumprimento de obrigação assumida perante 
a comunidade internacional e internalizada no âmbito 
do ordenamento jurídico pátrio, pois vai de encontro à 
disciplina do Protocolo Facultativo à Convenção Contra 
a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes (Decreto 6.085/2007), 
mediante o qual o País se obrigou “a tornar disponíveis 
todos os recursos necessários para o funcionamento 
dos mecanismos preventivos nacionais”.

Com base nesse entendimento, o Plenário declarou a 
inconstitucionalidade dos arts. 1º, 2º (por arrastamento), 
3º e 4º, este último na parte em que altera o § 5º do 
art. 10 do Decreto 8.154/2013, todos do Decreto 
9.831/2019 (1), bem como da expressão “designados” 
do caput do mencionado art. 10 do Decreto 8.154/2013, 
conferindo interpretação conforme ao dispositivo para 
que se entenda que os peritos do MNPCT devem ser 
nomeados para cargo em comissão, devendo, por 
consequência dessa decisão, ser restabelecida a 
destinação de 11 cargos em comissão do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS 102.4 — ou cargo 

equivalente — aos peritos do MNPCT, garantida a 
respectiva remuneração.

(1) Decreto 9.831/2019: “Art. 1º Ficam remanejados, do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
para a Secretaria de Gestão da Secretaria Especial 
de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 
Ministério da Economia, na forma do Anexo I, onze cargos 
em comissão do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS 102.4. Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 
9.673, de 2 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as 
alterações constantes do Anexo II a este Decreto. Art. 3º 
Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de 
existir na Estrutura Regimental do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos por força deste 
Decreto ficam automaticamente exonerados. Art. 4º O 
Decreto nº 8.154, de 16 de dezembro de 2013, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: (…) Art. 10. O 
MNPCT, órgão integrante da estrutura do Ministério 
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, será 
composto por onze peritos, escolhidos pelo CNPCT e 
designados por ato do Presidente da República, com 
mandato de três anos, admitida uma recondução por 
igual período. (…) § 5º A participação no MNPCT será 
considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerada.” STF, Plenário, ADPF 607/DF, relator Min. 
Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 25.3.2022. 
Informativo STF 1048.

O caráter extraordinário dos valores de complementação 
do FUNDEB pagos pela União aos estados e aos 
municípios, por força de condenação judicial, justifica o 
afastamento da subvinculação prevista nos arts. 60, XII, 
do ADCT (1) e 22 da Lei 11.949/2007 (2).

Isso porque a observância à regra da subvinculação 
implicaria em pontual e insustentável aumento 
salarial dos professores do ensino básico, que, em 
razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como 
efeito pressionar o orçamento público municipal nos 
períodos subsequentes — sem que houvesse receita 
subsequente proveniente de novos precatórios 
inexistentes —, acarretando o investimento em salários 
além do patamar previsto constitucionalmente, em 

prejuízo de outras ações de ensino a serem financiadas 
com os mesmos recursos.

É inconstitucional o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com recursos destinados 
ao FUNDEB, o que representaria indevido desvio de 
verbas constitucionalmente vinculadas à educação.

O comando constitucional é claro ao afirmar que os 
recursos recebidos por meio do FUNDEB devem 
ser destinados exclusivamente à educação básica 
pública. Dessa forma, a utilização de tais verbas para 
pagamento de honorários advocatícios contratuais 
caracterizaria violação direta ao texto constitucional (3). 
Por outro lado, é admissível o pagamento de honorários 
advocatícios contratuais com verbas provenientes dos 

FUNDEF/FUNDEB: precatório e pagamento de pessoal 
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juros moratórios incidentes sobre o valor do precatório 
devido pela União.

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por 
unanimidade, julgou improcedente arguição de 
descumprimento de preceito fundamental.

(1)  ADCT: “Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a 
partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão 
parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento 
da educação básica e à remuneração condigna dos 
trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes 
disposições: (…) XII - proporção não inferior a 60% 
(sessenta por cento) de cada Fundo referido no inciso 
I do caput deste artigo será destinada ao pagamento 
dos profissionais do magistério da educação básica em 
efetivo exercício.”

(2) Lei 11.494/2007: “Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta 
por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos 
serão destinados ao pagamento da remuneração dos 
profissionais do magistério da educação básica em 
efetivo exercício na rede pública. Parágrafo único. Para 
os fins do disposto no caput deste artigo, considera-

se: I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos 
profissionais do magistério da educação, em decorrência 
do efetivo exercício em cargo, emprego ou função, 
integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores 
do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o 
caso, inclusive os encargos sociais incidentes; II - 
profissionais do magistério da educação: docentes, 
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto 
ao exercício da docência: direção ou administração 
escolar, planejamento, inspeção, supervisão, 
orientação educacional e coordenação pedagógica; 
III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho 
das atividades de magistério previstas no inciso II deste 
parágrafo associada à sua regular vinculação contratual, 
temporária ou estatutária, com o ente governamental 
que o remunera, não sendo descaracterizado por 
eventuais afastamentos temporários previstos em 
lei, com ônus para o empregador, que não impliquem 
rompimento da relação jurídica existente.”

(3) Precedente citado: ARE 1.066.281 AgR. STF, 
Plenário, ADPF 528/DF, relator Min. Alexandre de 
Moraes, julgamento virtual finalizado em 18.3.2022. 
Informativo STF 1047.
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STJ

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do CPC/73.

II - Na origem, o Ministério Público do Estado de Minas 
Gerais, ora recorrente, ajuizou, em 22/04/2004, com 
fundamento na Lei 7.347/85, nos arts. 159 do Código 
Civil de 1916 e 37, § 5º, da CF/88, Ação Civil Pública, 
postulando a condenação do ora recorrido, ex-Prefeito do 
Município de Candeias/MG, ao ressarcimento do dano ao 
erário relativo a débito de agosto de 1988, que lhe fora 
imputado pelo Tribunal de Contas estadual em 18/08/94, 
conforme “valores constantes dos cálculos oferecidos pela 
Procuradoria de Justiça junto ao TCMG, devidamente 
atualizados até o momento do efetivo pagamento, 
acrescidos de juros moratórios”. A sentença, reconhecendo 
a imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário, 
com fundamento no art. 37, § 5º, da CF/88, registrou 
que, no caso, “é defeso a aplicação da Lei 8.429/92 (Lei 
de Improbidade Administrativa), (...) em observância ao 
princípio da irretroatividade das leis, uma vez que os fatos 
que originaram a presente ação civil pública ocorreram em 
data anterior a vigência da lei, devendo ser analisada as 
condutas do ex-prefeito à luz das regras constitucionais 
e da responsabilidade civil”, e que “o órgão ministerial ao 
ajuizar a ação não fez menção a aludida lei, recaindo o 
pedido apenas em ressarcimento por danos causados 
ao erário”. A ação foi julgada procedente, em parte, para 
condenar o recorrido “a restituir ao erário os valores 
identificados na f. 128 do inquérito civil público, que (...) 
atualizado até abril de 2003 chegou ao valor de R$ 32,12 
(trinta e dois reais e vinte e sete centavos), a ser apurado 
em liquidação de sentença”. Interposta Apelação, pelo 
ora recorrido, foi ela provida, pelo acórdão recorrido, que, 
registrando não incidir, no caso, a Lei 8.429/92 - que não 
foi o fundamento da inicial, porquanto o ato que ocasionou 
o pedido de ressarcimento ao erário ocorrera em agosto de 

1988 -, mas, sim, o art. 159 do Código Civil/1916, acolheu 
a prejudicial de prescrição quinquenal, com fundamento no 
art. 21 da Lei 4.717/65 e no art. 1º do Decreto 20.910/32, 
afastando a incidência da imprescritibilidade do art. 37, § 5º, 
da CF/88, “em observância ao principio da irretroatividade 
das leis prevista no art. 5º, inc. XXXVI, do referido diploma 
constitucional”. Registrou, ainda, que o ato ocorreu 
em agosto de 1988 - antes da CF/88 e da Lei 8.429/92 
-, a rejeição das contas do réu, com imputação da sua 
responsabilidade, pelo Tribunal de Contas estadual, deu-
se em 18/08/94, e a ação foi ajuizada em 22/02/2004.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do 
CPC/73, porquanto a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-
lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, “não há violação do 
art. 535, II, do CPC/73 quando a Corte de origem utiliza-se 
de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda que 
não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos 
legais suscitados pelas partes” (STJ, REsp 1.512.361/
BA, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
22/09/2017).

V. No caso, a questão relacionada à alegada 
imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário e 
à pretendida incidência do art. 37, § 5º, da Constituição 
Federal fora decidida, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento exclusivamente constitucional, ou seja, a 
incidência do princípio da irretroatividade das leis, previsto 
no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, por se tratar de 

Administrativo e processual civil. Recurso especial. Ação civil pública. Pretensão de ressarcimento 
ao erário. Ato praticado em agosto de 1988, anteriormente à CF/88 e à Lei 8.429/92. Alegada ofensa 
ao art. 535 do CPC/73. Inexistência. Inconformismo. Imprescritibilidade da ação afastada, pelo 
tribunal de origem, com fundamento exclusivamente constitucional. Alegada ofensa ao art. 23 da 
lei 8.429/92. Ausência de prequestionamento. Incidência da súmula 282/STF. Prazo prescricional. 
Incidência, por analogia, do prazo quinquenal previsto art. 21 da lei 4.717/65. Precedentes do STJ. 
Recurso especial parcialmente conhecido, e, nessa extensão, improvido.
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O objeto da controvérsia é definir o alcance da norma 
inserta no § 8º do artigo 85 do CPC/2015, a fim de 
compreender as suas hipóteses de incidência, bem como 
se é permitida a fixação dos honorários por apreciação 
equitativa quando os valores da condenação, da causa 
ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade às 
hipóteses de fixação dos honorários advocatícios e 
somente autoriza a aplicação do § 8º do artigo 85 - 
isto é, de acordo com a apreciação equitativa do juiz 
- em situações excepcionais em que, havendo ou não 
condenação, estejam presentes os seguintes requisitos: 

1) proveito econômico irrisório ou inestimável, ou 2) 
valor da causa muito baixo.

A propósito, quando o § 8º do artigo 85 menciona 
proveito econômico “inestimável”, claramente se refere 
àquelas causas em que não é possível atribuir um valor 
patrimonial à lide (como pode ocorrer nas demandas 
ambientais ou nas ações de família, por exemplo). 
Não se deve confundir “valor inestimável” com “valor 
elevado”.

Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de 
Processo Civil, norma editada regularmente pelo 

Honorários sucumbenciais. Valores da condenação, da causa ou proveito econômico da demanda 
elevados. Fixação por apreciação equitativa. Impossibilidade. Tema 1076.

ato praticado anteriormente à CF/88. Assim, é inviável a 
apreciação da matéria, no particular, em Recurso Especial, 
sob pena de usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.323.250/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 19/03/2015; AgRg no AREsp 30.329/MG, 
Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe de 
04/05/2012; AgRg no REsp 1.211.989/RN, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 10/08/2011.

VI. Justamente por ter sido a causa decidida, no particular, 
com fundamento exclusivamente constitucional, o Recurso 
Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange à tese recursal vinculada 
à alegada ofensa ao art. 23 da Lei 8.429/92, pois não foi ela 
objeto de discussão, nas instâncias ordinárias, por se tratar, 
no caso, de ato praticado anteriormente à Lei 8.429/92, 
razão pela qual é o caso de incidência do óbice previsto na 
Súmula 282/STF.

VII. Não conhecido o Recurso Especial, no tocante à alegada 
imprescritibilidade da ação ajuizada pelo recorrente, 
também não merece acolhida a pretensão de adoção do 
prazo prescricional previsto no art. 177 do Código Civil de 
1916. Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça orienta-se no sentido de que “a pretensão de 
ressarcimento de danos ao erário não decorrente de ato 
de improbidade prescreve em cinco anos” (STJ, EREsp 

662.844/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Seção, DJe de 01/02/2011). Em igual sentido: STJ, AgInt 
no AREsp 981.278/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira turma, DJe de 21/09/2017.

VIII. Ressalte-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça 
possui jurisprudência no sentido de que “a Ação Civil 
Pública e a Ação Popular compõem um microssistema de 
tutela dos direitos difusos onde se encartam a moralidade 
administrativa sob seus vários ângulos e facetas. Assim, 
à míngua de previsão do prazo prescricional para a 
propositura da Ação Civil Pública, inafastável a incidência 
da analogia legis, recomendando o prazo quinquenal para 
a prescrição das Ações Civis Públicas, tal como ocorre com 
a prescritibilidade da Ação Popular, porquanto ubi eadem 
ratio ibi eadem legis dispositio” (STJ, REsp 1.089.206/
RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 
06/08/2009). Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 
1.321.564/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 27/05/2021; AgRg no REsp 1.185.347/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
25/04/2012.

IX. Recurso Especial parcialmente conhecido, e, nessa 
extensão, improvido. STJ, 2ª T., REsp 1590809/MG, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, DJe 29/11/2021. STJ - Pesquisa 
Pronta de 28.03.2022.
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Congresso Nacional, no estrito uso da competência 
constitucional a ele atribuída, não cabendo ao Poder 
Judiciário, ainda que sob o manto da proporcionalidade 
e razoabilidade, reduzir a aplicabilidade do dispositivo 
legal em comento, decorrente de escolha legislativa 
explicitada com bastante clareza.

Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma 
processual, superar jurisprudência firmada pelo STJ 
no que tange à fixação de honorários por equidade 
quando a Fazenda Pública fosse vencida, o que se 
fazia com base no art. 20, § 4º, do CPC revogado. O 
fato de a nova legislação ter surgido como uma reação 
capitaneada pelas associações de advogados à postura 
dos tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, 
quando a demanda tinha a Fazenda Pública como 
parte, não torna a norma inconstitucional nem autoriza 
o seu descarte.

Além disso, há que se ter em mente que o entendimento 
do STJ fora firmado sob a égide do CPC revogado. É 
perfeitamente legítimo ao Poder Legislativo editar nova 
regulamentação legal em sentido diverso do que vinham 
decidindo os tribunais. Cabe aos tribunais interpretar e 
observar a lei, não podendo, entretanto, descartar o texto 
legal por preferir a redação dos dispositivos decaídos. 
A atuação do legislador que acarreta a alteração de 
entendimento firmado na jurisprudência não é fenômeno 
característico do Brasil, sendo conhecido nos sistemas 
de common law como overriding.

Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada 
de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça 
Federal - CJF afirma que: “A fixação dos honorários de 
sucumbência por apreciação equitativa só é cabível nas 
hipóteses previstas no § 8º, do art. 85 do CPC”.

Não se pode alegar, que o art. 8º do CPC permite que o 
juiz afaste o art. 85, §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade 
e proporcionalidade, quando os honorários resultantes 
da aplicação dos referidos dispositivos forem elevados.

O CPC de 2015, preservando o interesse público, 
estabeleceu disciplina específica para a Fazenda 
Pública, traduzida na diretriz de que quanto maior a 
base de cálculo de incidência dos honorários, menor o 
percentual aplicável. O julgador não tem a alternativa 

de escolher entre aplicar o § 8º ou o § 3º do artigo 
85, mesmo porque só pode decidir por equidade nos 
casos previstos em lei, conforme determina o art. 140, 
parágrafo único, do CPC/2015.

O argumento de que a simplicidade da demanda ou o 
pouco trabalho exigido do causídico vencedor levariam 
ao seu enriquecimento sem causa - como defendido pelo 
amicus curiae -, deve ser utilizado não para respaldar 
apreciação por equidade, mas sim para balancear a 
fixação do percentual dentro dos limites do art. 85, § 2º, 
ou dentro de cada uma das faixas dos incisos contidos 
no § 3º do referido dispositivo.

Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de 
honorários elevados ocorre quando a Fazenda Pública 
é derrotada, diante da louvável consideração com o 
dinheiro público, conforme se verifica nas divergências 
entre os membros da Primeira Seção. É por isso que 
a matéria já se encontra pacificada há bastante tempo 
na Segunda Seção (nos moldes do REsp 1.746.072/
PR, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, DJe de 
29/3/2019), no sentido de que os honorários advocatícios 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de 10% 
a 20%, conforme previsto no art. 85, § 2º, inexistindo 
espaço para apreciação equitativa nos casos de valor 
da causa ou proveito econômico elevados.

O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de 
resguardar o erário, criando uma regra diferenciada 
para os casos em que a Fazenda Pública for parte. 
Foi nesse sentido que o art. 85, § 3º, previu a fixação 
escalonada de honorários, com percentuais variando 
entre 1% e 20% sobre o valor da condenação ou do 
proveito econômico, sendo os percentuais reduzidos à 
medida que se elevar o proveito econômico. Impede-
se, assim, que haja enriquecimento sem causa do 
advogado da parte adversa e a fixação de honorários 
excessivamente elevados contra o ente público. Não 
é adequado ignorar a redação do referido dispositivo 
legal a fim de criar o próprio juízo de razoabilidade, 
especialmente em hipótese não prevista em lei.

A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento 
não pode ser considerada como elemento para afastar os 
percentuais previstos na lei. No ponto, assiste razão ao 
amicus curiae Instituto Brasileiro de Direito Processual 
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- IBDP, quando afirma que “esse dado já foi levado em 
consideração pelo legislador, que previu ‘a natureza 
e a importância da causa’ como um dos critérios para 
a determinação do valor dos honorários (art. 85, § 2º, 
III, do CPC), limitando, porém, a discricionariedade 
judicial a limites percentuais. Assim, se tal elemento já 
é considerado pelo suporte fático abstrato da norma, 
não é possível utilizá-lo como se fosse uma condição 
extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra”. 
Idêntico raciocínio se aplica à hipótese de trabalho 
reduzido do advogado vencedor, uma vez que tal fator 
é considerado no suporte fático abstrato do art. 85, § 2º, 
IV, do CPC/2015 (“o trabalho realizado pelo advogado e 
o tempo exigido para o seu serviço”).

Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, 
ou dos cidadãos - ponderar bem a probabilidade de 
ganhos e prejuízos antes de ajuizar uma demanda, 
sabendo que terá que arcar com os honorários de 
acordo com o proveito econômico ou valor da causa, 
caso vencido. O valor dos honorários sucumbenciais, 
portanto, é um dos fatores que deve ser levado em 
consideração no momento da propositura da ação.

É muito comum ver no STJ a alegação de honorários 
excessivos em execuções fiscais de altíssimo valor 
posteriormente extintas. Ocorre que tais execuções 
muitas vezes são propostas sem maior escrutínio, 
dando-se a extinção por motivos previsíveis, como 
a flagrante ilegitimidade passiva, o cancelamento da 
certidão de dívida ativa, ou por estar o crédito prescrito. 
Ou seja, o ente público aduz em seu favor a simplicidade 
da causa e a pouca atuação do causídico da parte 
contrária, mas olvida o fato de que foi a sua falta de 
diligência no momento do ajuizamento de um processo 
natimorto que gerou a condenação em honorários. O 
Poder Judiciário não pode premiar tal postura.

A fixação de honorários por equidade nessas situações 
- muitas vezes aquilatando-os de forma irrisória - 
apenas contribui para que demandas frívolas e sem 
possibilidade de êxito continuem a ser propostas diante 
do baixo custo em caso de derrota.

O art. 20 da “Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro” (Decreto-Lei n. 4.657/1942), incluído pela 
Lei n. 13.655/2018, prescreve que, “nas esferas 
administrativa, controladora e judicial, não se decidirá 
com base em valores jurídicos abstratos sem que sejam 
consideradas as consequências práticas da decisão”. 
Como visto, a consequência prática do descarte do texto 
legal do art. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a 
justificativa de dar guarida a valores abstratos como a 
razoabilidade e a proporcionalidade, será um poderoso 
estímulo comportamental e econômico à propositura de 
demandas frívolas e de caráter predatório.

A postura de afastar, a pretexto de interpretar, sem a 
devida declaração de inconstitucionalidade, a aplicação 
do § 8º do artigo 85 do CPC/2015, pode ensejar 
questionamentos acerca de eventual inobservância 
do art. 97 da CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete 
vinculante n. 10 da Súmula do STF.

Embora não tenha sido suscitado pelas partes ou 
amigos da Corte, não há que se falar em modulação 
dos efeitos do julgado, uma vez que não se encontra 
presente o requisito do art. 927, § 3º, do CPC/2015. 
Isso porque, no caso sob exame, não houve alteração 
de jurisprudência dominante do STJ, a qual ainda se 
encontra em vias de consolidação.

Assim, não se configura a necessidade de modulação 
dos efeitos do julgado, tendo em vista que tal instituto 
visa a assegurar a efetivação do princípio da segurança 
jurídica, impedindo que o jurisdicionado de boa-fé seja 
prejudicado por seguir entendimento dominante que 
terminou sendo superado em momento posterior, o que, 
como se vê claramente, não ocorreu no caso concreto. 
STJ, Recursos Repetitivos, REsp 1.850.512-SP, Rel. 
Min. Og Fernandes, Corte Especial, por maioria, julgado 
em 16/03/2022. (Tema 1076).  STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 730.
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Cumpre observar, desde logo, que a controvérsia não 
reside na necessidade de o recorrente comprovar 
a existência de feriado local no ato de interposição 
do recurso, questão já exaustivamente examinada e 
decidida no âmbito desta Corte Especial, no sentido 
de que a única exceção à regra da obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local no ato de interposição do 
recurso é o da segunda-feira de carnaval.

A questão controvertida é se o erro do sistema 
eletrônico do Tribunal a quo na indicação do término 
do prazo recursal seria apto a configurar justa causa 
para afastar a intempestividade do recurso ou se, a 
despeito da falha, seria ônus indeclinável do advogado 
diligenciar sobre a comprovação do feriado local e, por 
conseguinte, do prazo recursal.

O acórdão embargado da Quinta Turma entendeu que 
o mencionado erro do Judiciário não isenta o advogado 
de provar, por documento idôneo, no ato de interposição 
do recurso, o feriado local.

Ao revés, o acórdão paradigma da Segunda Turma 
ponderou que tal falha pode configurar a justa causa 
prevista no caput e § 1º do art. 183 do Código de 
Processo Civil de 1973, reproduzido no art. 223, § 1º, 
do Código de Processo Civil de 2015.

Embora seja ônus do advogado a prática dos atos 
processuais segundo as formas e prazos previstos em 
lei, o Código de Processo Civil abre a possibilidade 
de a parte indicar motivo justo para o seu eventual 
descumprimento, a fim de mitigar a exigência. 
Inteligência do caput e § 1º do art. 183 do Código de 
Processo Civil de 1973, reproduzido no art. 223, § 1º, 
do Código de Processo Civil de 2015.

Considerando o avanço das ferramentas tecnológicas 
e a larga utilização da internet para divulgação de 
dados processuais, eventuais falhas do próprio Poder 
Judiciário na prestação dessas informações não podem 
prejudicar as partes.

Dessa forma, a falha induzida por informação 
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal 
deve ser levada em consideração, em homenagem aos 
princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso.

Conforme destacado no precedente indicado no 
voto do aresto paradigma, “[a]inda que os dados 
disponibilizados pela internet sejam ‘meramente 
informativos’ e não substituam a publicação oficial 
(fundamento dos precedentes em contrário), isso não 
impede que se reconheça ter havido justa causa no 
descumprimento do prazo recursal pelo litigante (art. 
183, caput, do CPC), induzido por erro cometido pelo 
próprio Tribunal”.

Daí a conclusão irretorquível: “A divulgação do 
andamento processual pelos Tribunais por meio da 
internet passou a representar a principal fonte de 
informação dos advogados em relação aos trâmites do 
feito. A jurisprudência deve acompanhar a realidade 
em que se insere, sendo impensável punir a parte 
que confiou nos dados assim fornecidos pelo próprio 
Judiciário” (REsp 1324432/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 10/05/2013). STJ, Corte 
Especial, EAREsp 1.759.860-PI, Rel. Min. Laurita 
Vaz, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 
16/03/2022, DJe 21/03/2022. STJ - Informativos de 
Jurisprudência nº 730.

Prazo recursal. Erro de informação pelo sistema eletrônico do Tribunal de origem. Termo final 
para interposição do recurso que considera feriado local. Ausência de comprovação no ato de 
interposição do recurso. Mitigação. Princípios da confiança e da boa-fé.
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 573.232/SC, em 14/5/2014, firmou 
entendimento de que a atuação das associações não 
enseja substituição processual, mas representação 
específica, consoante o disposto no art. 5º, XXI, da 
Constituição Federal, sendo necessária, para tanto, 
autorização expressa dos associados e a lista destes 
juntada à inicial.

Com efeito, alinhando-se ao aludido precedente da 
Suprema Corte, o STJ reconhece que, em ação coletiva 
proposta por associação, é imprescindível a autorização 
expressa dos associados e a juntada da lista de 
representados à inicial, não sendo suficiente a previsão 
genérica, em estatuto, da legitimidade da associação 
para defender os interesses de seus associados.

Outrossim, sobreleva notar que, nada obstante o 
Supremo Tribunal Federal não tenha modulado os 
efeitos temporais de sua decisão, deve-se considerar 
que o precedente em tela se formou em momento 
posterior ao ajuizamento da subjacente ação coletiva, 
ocorrido em 13/11/2013, e a sentença somente foi 
prolatada em junho de 2017.

Em caso análogo, esta Corte Superior já se posicionou 
no sentido de que, a despeito da necessidade de 
aplicação do entendimento firmado pelo STF, apresenta-
se razoável, antes da extinção do feito sem a resolução 
do mérito, permitir que a parte autora regularize sua 
representação processual. STJ, 1ª T., REsp 1.977.830-
MT, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, por 
unanimidade, julgado em 22/03/2022, DJe 25/03/2022. 
STJ - Informativos de Jurisprudência nº 730.

Ação coletiva. Associação. Legitimidade ativa ad causam. Representação processual. Autorização 
expressa dos associados e respectiva lista juntada à inicial. Necessidade. Precedente do STF. Feito 
ajuizado antes do julgamento do RE 573.232/SC. Abertura de prazo para regularização processual 
da parte autora. Possibilidade. Situação excepcional.

Na origem, cuida-se de ação ordinária, ajuizada por 
servidores da FUNASA, objetivando o pagamento, desde 
outubro de 2005, da indenização de campo reajustada no 
mesmo percentual da menor diária, nível D (R$ 57,28), 
com acréscimo de 50%, que sempre incide sobre a diária 
para as localidades que não sejam capital de Estado, ao 
fundamento de que o Decreto n. 5.554/2005, ao assim 
dispor, majorou, dissimulada e indevidamente, o valor da 
diária, nível D, não observando, porém, a equivalência de 
46,87% entre o reajuste da diária e o da indenização de 
campo, conforme previsto no art. 15 da Lei n. 8.270/1991, 
que estabeleceu que a indenização de campo, criada pela 
Lei n. 8.216/1991, “será reajustada pelo Poder Executivo 
na mesma data e percentual de revisão dos valores de 
diárias”.

Sobre o tema, o STJ firmou o entendimento de que 
a indenização de campo, prevista no art. 16 da Lei n. 
8.216/1991, deve ser reajustada pelo Poder Executivo na 
mesma data e com os mesmos percentuais de reajuste 

aplicados às diárias, e que “esta previsão resulta na 
garantia de que a indenização deve sempre corresponder 
ao valor de 46,87% das diárias, tendo em vista que esta 
proporção permanece inalterada, independentemente 
do percentual de reajuste aplicado nas diárias” (REsp 
690.309/PB, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJU 
de 13/06/2005).

O Decreto n. 5.554/2005, não obstante a Portaria ministerial 
n. 402, de 02/10/2002 - que, regularizando a situação, 
fixara o valor da indenização de campo, com efeitos 
financeiros a partir de 01/08/2002, em R$ 26,85 (vinte e 
seis reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a 
46,87% do menor valor da diária, de nível D, no importe 
de R$ 57,28 -, continuou fixando a indenização de campo 
em R$ 17,46, valor menor que o da Portaria n. 402/2005 e 
que era o valor anteriormente previsto para a indenização 
de campo, nos anteriores Decretos n. 1.656/1995 e 
n. 3.643/2000 (R$ 17,26). Ademais, com o Decreto 
5.554/2002, o menor valor da diária, do nível D, passou a 

Fundação Nacional de Saúde - FUNASA. Servidor público federal. Indenização de campo. Reajuste. 
Art. 15 da Lei n. 8.270/1991. Incidência.
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corresponder à parcela fixa (R$ 57,28), acrescida sempre 
do percentual mínimo de 50%, pago aos servidores 
em quaisquer deslocamentos não contemplados com 
percentuais maiores (acréscimos de 70%, 80% e 90% do 
valor básico da diária, a depender da capital do Estado), 
o que corresponde a R$ 85,92 (R$ 57,28 + 50% de R$ 
57,28 = R$ 85,92). Assim, a indenização de campo deve 
corresponder a R$ 40,27 (quarenta reais e vinte e sete 
centavos), ou seja, a 46,87% de R$ 85,92 (oitenta e cinco 
reais e noventa e dois centavos).

Portanto, o Decreto n. 5.554/2005 ofende o art. 15 da Lei 
n. 8.270/1991, seja sob a ótica do valor da indenização de 
campo, por ele fixada em R$ 17,46 - inferior, pois àquele 
valor anteriormente estabelecido em R$ 26,85, pela 
Portaria n. 402/2002, com efeitos a contar de 01/08/2002 
-, seja quanto ao valor mínimo de diária, do nível D, 
acrescido de parcela variável mínima de 50%, paga 
sempre aos servidores em quaisquer deslocamentos não 
contemplados com percentuais maiores. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 466.093/PE, Rel. Ministro Herman 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/05/2014.

Ao apreciar espécie análoga, inclusive à luz do Decreto 
n. 5.554/2005, a Primeira Turma do STJ concluiu que, 
“ao estender o adicional de 50% aos deslocamentos para 
todas as cidades com menos de 200.000 habitantes, 

excluindo a restrição anteriormente prevista no 
Decreto n. 3643/2000, o Decreto n. 5.554/2005, ainda 
que indiretamente, majorou o valor das diárias, não 
observando, contudo, a equivalência de 46,87% entre 
elas e a indenização de campo, conforme previsto no art. 
15 da Lei n. 8.270/1991. Com a ampliação no pagamento 
do adicional de 50% aos ‘demais deslocamentos’, a norma 
regulamentadora não cuidou apenas de adequar o valor da 
diária à realidade econômica da localidade visitada, tendo, 
sobretudo, elevado o valor da verba, por meio de adicional 
totalmente genérico, porquanto pago indistintamente a 
todos os deslocamentos que não restaram contemplados 
com percentuais maiores” (REsp 1.303.307/PB, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
29/10/2018).

Ademais, a Súmula 54 da AGU, de 2010, assentou que 
“a indenização de campo, criada pelo artigo 16 da Lei 
nº 8.216/91, deve ser reajustada na mesma data e no 
mesmo percentual de revisão dos valores das diárias, de 
modo que corresponda sempre ao percentual de 46,87% 
das diárias”. STJ, 2ªT., AgRg no AgRg no AREsp 480.379-
PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, por 
unanimidade, julgado em 22/03/2022. STJ - Informativos 
de Jurisprudência nº 730.

Médico residente. Remuneração pelos cofres públicos. Tempo de serviço para aposentadoria. Art. 80, 
III, da Lei n. 1.711/1952. Possibilidade.

Cinge-se a controvérsia a definir se o período de residência 
médica exercido na regência da Lei n. 1.711/1952 pode ser 
considerado como tempo de serviço para aposentadoria.

De início, deve-se destacar que o tempo de serviço é 
disciplinado pela lei vigente à época em que efetivamente 
prestado, motivo pelo qual lei nova que venha a estabelecer 
restrição ao cômputo do tempo de serviço não pode ser 
aplicada retroativamente.

Na hipótese em análise, no período em que o recorrido 
atuou como médico residente, estava em vigor o art. 80, 
III, da Lei n. 1.711/1952. De acordo com o dispositivo 
em questão, o tempo de serviço deveria ser computado 

para aposentadoria, independentemente da forma de 
admissão, contanto que fosse remunerado pelos cofres 
públicos.

Note-se que não importava a natureza do vínculo com a 
administração pública, sendo impertinente a inexistência 
de contrato de trabalho. Ademais, o fato de a lei denominar 
a retribuição ao médico residente de bolsa também não 
interfere no direito à contagem do tempo de serviço, diante 
da inexistência de restrição legal nesse sentido. STJ, 2ª T., 
REsp 1.487.518-GO, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, por unanimidade, julgado em 08/03/2022. STJ - 
Informativos de Jurisprudência nº 730.
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Tributário. Processual civil. Embargos de declaração no recurso especial. Código de Processo Civil de 
2015. Aplicabilidade. Inovação recursal. Impossibilidade de análise. Preclusão. Violação de dispositivos 
constitucionais. Impossibilidade de análise. Competência do supremo tribunal federal. Omissão. 
Ausência de vícios.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para os presentes embargos de declaração.

II - A fundamentação adotada no acórdão é suficiente 
para respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente 
pressuposto a ensejar a oposição de embargos de 
declaração, nos termos do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015.

III - A alegação de temas que não foram suscitados nas 
contrarrazões do Recurso Especial, sendo trazidos tão 

somente em sede Embargos de Declaração, configura 
indevida inovação recursal e impede o conhecimento da 
insurgência, em decorrência da preclusão consumativa, 
ainda que verse sobre matéria de ordem pública.

IV - Não compete a esta Corte Superior a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, ainda que para 
efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, ex vi 
art. 102, III, da Constituição da República.

V - Embargos de declaração rejeitados. STJ, 1ªT., EDcl no 
REsp 1725452/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 
22/09/2021. STJ - Pesquisa Pronta de 04.04.2022.

Magistrado em gozo de licença para capacitação no exterior. Suspensão da percepção de gratificação 
por exercício cumulativo de jurisdição ou acumulação de acervo processual e de gratificação de direção 
de fórum. Vantagens de caráter eventual e temporário. Interrupção automática do pagamento.
Nos termos dos arts. 1º da Lei Complementar Estadual 
327/2019 e 1º da Lei Complementar Estadual 239/2014, 
c/c o art. 5º, II, b, c e d, da Resolução/CNJ n. 13/2006, as 
vantagens denominadas “Retribuição por Direção de Fórum” 
e “Gratificação pelo Exercício Cumulado de Jurisdição 
ou Acumulação de Acervo Processual” possuem caráter 
eventual e temporário, vinculando-se o seu pagamento ao 
efetivo exercício das atividades a elas relacionadas.

Ora, em sendo inerente a tal espécie de vantagem que 
seu pagamento tem por pressuposto o efetivo “exercício 
cumulativo de jurisdição ou acumulação de acervo 
processual”, a ser paga “para cada mês de atuação”, 
conclui-se que a ausência desses requisitos legais 
autoriza a que Administração, de imediato, faça cessar 
seu pagamento, sem a necessidade da prévia abertura de 
processo administrativo.

Por sua vez, também não há falar em ofensa ao princípio 
da legalidade, pois a cessação do pagamento da 
gratificação em tela não decorreu de eventual limitação 
imposta por portaria regulamentadora, mas do fato de que 

os pressupostos legais para seu pagamento não mais 
estavam presentes no caso concreto.

De outra parte, não se extrai do art. 73 da LOMAN 
comando normativo capaz de assegurar a manutenção 
da gratificação pleiteada. Conquanto esse dispositivo 
legal estabeleça que o afastamento do magistrado para 
“frequência a cursos ou seminários de aperfeiçoamento 
e estudos” deverá ser concedido “sem prejuízo de seus 
vencimentos e vantagens”, tal regra não tem o condão de 
alcançar as vantagens de caráter eventual e de natureza 
proper laborem, como é o caso da gratificação criada pela 
Lei Complementar Estadual 327/2019.

Tal compreensão, inclusive, está em harmonia com 
o estabelecido pelo Conselho Nacional de Justiça, 
precisamente no art. 5º, II, b, c e d, da Resolução/CNJ n. 
13/2006, que dispõe sobre a aplicação do teto remuneratório 
constitucional e do subsídio mensal dos membros da 
magistratura.

Pela leitura da LCE 327/2019 pode-se inferir que a 
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“Gratificação pelo exercício cumulativo de jurisdição ou 
acumulação de acervo processual”, abrange algumas das 
verbas classificadas como de caráter eventual elencadas 
no inciso II do artigo 5º da Resolução n. 13/2006, 
enquadrando-se nas alíneas c (exercício cumulativo de 
atribuições) e d (substituições), o que também evidencia 
o indiscutível caráter de contraprestação à atividade 
suplementar atribuída ao magistrado.

Da leitura do art. 1º da referida lei c/c o art. 5º, II, b, da 
Resolução/CNJ n. 13/2006 extrai-se que a retribuição 
financeira em questão também possui caráter eventual e 
temporário, na medida em que vinculada ao exercício da 
Direção do Fórum pelo magistrado designado.

Ressalta-se, ainda, que, existindo previsão legal expressa 

no sentido de que o pagamento da referida vantagem 
somente seria devido nos casos de afastamentos 
vinculados a “férias, licença-maternidade, licenças para 
tratamento da própria saúde ou de pessoa da família, 
ou outros afastamentos inferiores a dez dias”, torna-se 
inviável estender tal comando normativo à hipótese ali 
não contemplada, ante a necessidade de reverência ao 
princípio de hermenêutica segundo o qual “não compete 
ao intérprete distinguir onde o legislador, podendo, não 
o fez, sob pena de violação do postulado da separação 
dos poderes” (AgInt no REsp 1.609.787/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/11/2017). STJ, 
1ªT., RMS 67.416-SE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, por unanimidade, julgado em 29/03/2022. STJ - 
Informativos de Jurisprudência nº 731.

Processo civil. Agravo interno. Razões que não enfrentam o fundamento da decisão agravada. 
Previdência privada. Cesta alimentação. Acórdão rescindendo proferido quando havia divergência. 
Ação rescisória improcedente. Precedente da corte especial. Polo passivo. Advogado. Ilegitimidade. 
Entendimento da segunda seção. Súmula n° 83/STJ.

1. As razões do agravo interno não enfrentam 
adequadamente o fundamento da decisão agravada.

2.”A pacificação da jurisprudência desta Corte em sentido 
contrário e posteriormente ao acórdão rescindendo não 
afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula do STF” 
(RESP 736650/MT, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 1/9/2014).

3. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento 
da AR 5160-RJ, fixou o entendimento de que o 
advogado em favor de quem foram fixados honorários 

sucumbenciais não tem legitimidade para figurar no polo 
passivo de ação rescisória, pois não possui interesse 
jurídico no objeto da ação que deu origem à sentença 
rescindenda. Incidência da Súmula 83/STJ? (AgInt no 
AREsp 1446886/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 29/10/2019, DJe 7/11/2019).

4. Agravo interno a que se nega provimento. STJ, 4ª T., 
AgInt no AgInt no AREsp 1835936/RS, Ministra Maria 
Isabel Gallotti, DJe 01/12/2021. STJ - Pesquisa Pronta 
de 14.04.2022.

Processual civil e administrativo. Agravo interno no recurso em mandado de segurança. Policial 
militar. Promoção na carreira por ato de bravura. Discricionariedade da administração. Dilação 
probatória descabida. Ausência de direito líquido e certo.
1. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
concessão da promoção por ato de bravura está adstrita 
à discricionariedade do administrador, estando o ato 
administrativo submetido exclusivamente à conveniência 
e à oportunidade da autoridade pública, tendo em vista 

que a valoração dos atos de bravura não ocorre por meio 
de elementos meramente objetivos. Precedentes.

2. Agravo interno não provido. STJ, 1ª T., AgInt no RMS 
65229/GO, Ministro Benedito Gonçalves, DJe 06/04/2021. 
STJ - Pesquisa Pronta de 18.04.2022.
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Agravo interno no agravo em recurso especial. Ação de busca e apreensão. Intempestividade do 
agravo em recurso especial configurada. Prazo escoado. Sistema de admissibilidade feita pelo 
tribunal de origem. Não vinculação do STJ. Agravo improvido.
1. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos 
do Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o 
recurso interposto com fundamento na respectiva lei 
adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.

1.1. Com efeito, de acordo com a jurisprudência do STJ, a 
publicação posterior da ata da sessão de julgamento não 
tem o condão de modificar a contagem do prazo recursal, 
o qual possui como marco inicial a data da publicação do 
acórdão no DJe.

2. O juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem 
não vincula esta Corte, por tratar-se de um juízo bifásico, 
a permitir nova análise dos pressupostos pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido. STJ, 3ª T., AgInt no AREsp 
1702177/AL, Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
30/03/2022. STJ - Pesquisa Pronta de 18.04.2022.

Recurso especial representativo de controvérsia. Penal. Crime de desobediência. Art. 330 do código 
penal. Ordem legal de parada emanada no contexto de atividade ostensiva de segurança pública. 
Tipicidade da conduta. Suposto exercício do direito de autodefesa e de não autoincriminação. 
Direitos não absolutos. Impossibilidade de invocação para a prática de delitos. Recurso provido.
1. O descumprimento de ordem legal emanada em contexto 
de policiamento ostensivo para prevenção e repressão 
de crimes, atuando os agentes públicos diretamente na 
segurança pública, configura o crime de desobediência, 
conforme foi reconhecido, no caso, pelo Juízo de primeira 
instância.

2. O direito a não autoincriminação não é absoluto, motivo 
pelo qual não pode ser invocado para justificar a prática 
de condutas consideradas penalmente relevantes pelo 
ordenamento jurídico.

3. Recurso especial representativo da controvérsia 
provido, com a fixação a seguinte tese: A desobediência 
à ordem legal de parada, emanada por agentes públicos 
em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção 
e repressão de crimes, constitui conduta penalmente 
típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro. 
STJ, Recursos Repetitivos, REsp 1.859.933-SC, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, por maioria, 
julgado em 09/03/2022, DJe 01/04/2022. (Tema 1060). 
Informativo nº 732

Administrativo e processual civil. Proposta de afetação. Recurso especial. Rito dos recursos especiais 
repetitivos. Servidor público federal. Férias. Possibilidade de o servidor, após o usufruto do primeiro 
período de férias, usufruir as férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do período aquisitivo ainda 
em curso. Observância do art. 1.036, § 5º, do CPC/2015 e dos arts. 256-E, II, e 256-I do RISTJ.
1. Delimitação da controvérsia: possibilidade de o servidor 
que já usufruiu o primeiro período de férias, após cumprida 
a exigência de 12 (doze) meses de exercício, usufruir as 
férias seguintes no mesmo ano civil, dentro do período 
aquisitivo ainda em curso, nos termos do § 1º do art. 77 
da Lei 8.112/1990.

2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 (arts. 256-E, II, e 256-I do RISTJ)

.

3. Determinada a suspensão da tramitação apenas dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial cujos 
objetos coincidam com o da matéria afetada.

4. Acolhida a proposta de afetação do recurso especial 
como representativo da controvérsia para que seja julgado 
na Primeira Seção. STJ, Recursos Repetitivos - Afetação, 
ProAfR no REsp 1.954.503-PE, Rel. Min. Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF5), Primeira Seção, 
por unanimidade, julgado em 08/03/2022, DJe 07/04/2022. 
(Tema 1135). Informativo nº 732
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Aposentadoria por idade. Remessa necessária não conhecida. Trabalhador rural. Ausência da 
qualidade de segurado especial. Rural. Cônjuge com vínculo urbano. Regime de economia familiar 
não caracterizado. Requisitos. Impossibilidade.
A concessão do benefício de aposentadoria por idade 
exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-
se a carência prevista no art. 142 da Lei de Benefícios, 
mediante início razoável de prova material, corroborada 
com prova testemunhal, ou prova documental plena. 
Entendimento recente do STJ, no qual afasta a eficácia 
da prova apresentada somente em nome de consorte, 

necessitando de apresentação de prova material em 
nome do próprio requerente do benefício. Precedente 
do STJ. Unânime. TRF 1ªR. 2ªT., ApReeNec 1001987-
98.2019.4.01.9999 – PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, 
em 16/03/2022. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
598/TRF1.

TRF’S

Concurso público. Agente Administrativo da Defensoria Pública da União/PI. Aprovação fora do número 
de vagas. Mera expectativa. Preterição não configurada. Não comprovação de vagas em cargo efetivo.
Conforme o entendimento do STF, a preterição de 
candidatos aprovados em concurso público fora das 
vagas ofertadas no edital, em decorrência da contratação 
de servidores temporários ou empregados terceirizados, 
somente se caracteriza quando comprovada a 
existência de cargos efetivos vagos. A contratação de 
servidores exige, desse modo, existência de vagas, e 
não apenas a necessidade do serviço, a prévia dotação 

orçamentária e a submissão aos limites de gastos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF. Assim, não se mostra 
possível ao Poder Judiciário se sobrepor ao juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Unânime. 
TRF 1ªR. 6ªT., Ap 1001479-78.2017.4.01.4000 – PJe, rel. 
juiz federal Roberto Carlos de Oliveira (convocado), em 
14/03/2022. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 598/
TRF1.

Mandado de segurança. Cabimento de honorários advocatícios na fase de execução ou de cumprimento 
de sentença. Adoção da lei especial na fase mandamental. Aplicação do CPC às fases recursal e de 
cumprimento de sentença. Art. 85, § 1º, CPC/2015.
A Lei 12.016/2009 que disciplina o mandado de 
segurança prevê, em seu art. 25, o não cabimento de 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 
Atual entendimento é no sentido de que a referida norma 
reguladora somente é aplicável na fase de conhecimento 
do mandado de segurança, onde o polo passivo da relação 
processual é composto pela autoridade que teria praticado 
o ato ou a omissão objeto da ação, não se lhe aplicando 

na fase recursal. Na fase de cumprimento, a legitimidade 
recursal passa a ser do ente público responsável, que 
responderá pelo cumprimento da sentença. Assim, na 
fase de cumprimento do julgado as regras aplicáveis 
são as do CPC. Unânime. TRF 1ªR. 2ªT., AI 1035887-
33.2018.4.01.0000 – PJe, rel. des. federal Rafael Paulo, 
em 23/02/2022. Boletim Informativo de Jurisprudência nº 
599/TRF1.

Concurso público. Procurador Federal. Ausência de apresentação de documento na fase de inscrição 
definitiva. Inscrição na OAB do Brasil. Exercício de atividade jurídica. Exigência de comprovação da 
habilitação apenas no momento da posse.
Não se mostra razoável a exclusão de candidato do 
certame por não ter apresentado documento que, de 
acordo com a jurisprudência, deve ser exigido apenas 
quando da posse. Conforme entendimento da Súmula 266 
do Superior Tribunal de Justiça, o diploma ou habilitação 

legal para o exercício do cargo deve ser exigido na posse 
e não na inscrição do concurso público. Unânime. TRF 
1ªR 5ªT., Ap 0026257-33.2010.4.01.3400 – PJe, rel. des. 
federal Carlos Augusto Pires Brandão, em 23/03/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 599/TRF1.
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Contratação temporária. Professor substituto. Universidade Federal do Maranhão. Recusa de 
contratação. Art. 9º, III, da Lei 8.745/1993. Inaplicabilidade. Órgãos contratantes distintos.

A regra do art. 9º, inciso III, da Lei 8.745/1993, tem por 
escopo impedir que a contratação temporária, medida 
excepcional (art. 37, inciso IX, CRFB/1988), seja 
prolongada no tempo, tornando-se efetiva, violando, via 
de consequência, a regra do concurso público, conforme 
o art. 37, inciso II, CRFB/1988. A jurisprudência deste 
Tribunal entende não incidir a vedação legal quando a 

nova contratação ocorre em cargo diverso ou em órgão 
distinto, por não caracterizar renovação do contrato 
anterior. Unânime. TRF 1ªR, 6ªT., ApReeNec 1058259-
60.2020.4.01.3700 – PJe, rel. des. federal João Batista 
Moreira, em 21/03/2022. Boletim Informativo de 
Jurisprudência nº 599/TRF1.

Desaposentação. Incidência da Súmula 343 do STF. Acórdão em conformidade com a orientação 
jurisprudencial à época da prolação do acórdão rescindendo. Descabimento da ação rescisória 
balizada na modificação da interpretação de norma federal.

A Primeira Seção desta Corte Regional vem decidindo 
que se tem por oponível ao pedido rescisório a 
Súmula 343/STF, na medida em que a matéria de 
desaposentação era controvertida ao tempo do julgado 
rescindendo, tendo sido, inclusive, pacificada a matéria 
pelo STJ e por esta Corte Regional. Conclui-se, pois, 
que a alteração de entendimento da jurisprudência 
levada a termo pelo STF nos Recursos Extraordinários 

827.833/SC e 661.256/DF não ostenta aptidão para 
caracterizar violação a literal disposição de lei suficiente 
a legitimar a rescisão e o rejulgamento da demanda, 
sendo forçoso preservar o julgado rescindendo, em 
razão da segurança e estabilidade jurídicas. Unânime. 
TRF 1ªR, 1ªS., AR 1033782-83.2018.4.01.0000 – PJe, 
rel. des. federal João Luiz de Sousa, em 29/03/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 600/TRF1. 

Militar. Incapacidade definitiva advinda de doença sem relação de causa e efeito com o serviço 
militar. Desnecessidade de existência de nexo de causalidade entre o surgimento da doença e 
o exercício de atividades militares. Eclosão da doença durante a prestação de serviço militar. 
Previsão do art. 108, VI da Lei 6.880/1980.
Para a concessão da reforma ex officio não se faz 
necessária que a incapacidade sobrevenha em 
consequência de acidente ou doença com relação de 
causa e efeito com o serviço, sendo suficiente, para 
caracterizar o nexo de causalidade, que a doença 
tenha se manifestado durante a prestação do serviço 
militar, até porque, por força de lei, ao ingressar nas 
Forças Armadas, submeteu-se o militar a rigoroso 
exame de aptidão física, onde nada foi constatado, 

daí a presunção do liame causal entre a moléstia e o 
serviço militar. Inteligência do art. 108 do Estatuto dos 
Militares. Ressalte-se, que aquele que for acometido de 
tais enfermidades tem direito de ser reformado com o 
percebimento do respectivo soldo, nos termos do art. 111, 
I e II, da Lei 6.880/1980. Precedente do STJ. Unânime. 
TRF 1ªR. 1ºS., AR 0008131-81.2009.4.01.0000 – PJe, 
rel. des. federal João Luiz de Sousa, em 29/03/2022. 
Boletim Informativo de Jurisprudência nº 600/TRF1. 

Ação indenizatória. União. Servidor demitido. Anistia. Lei 8.878/1994. Ato administrativo 
determinando o retorno do demandante ao serviço público. Edição do Decreto 1.499/1995. 
Suspensão dos procedimentos de reintegração ao serviço público. Pedido de indenização 
rejeitado.
Este Tribunal já pontificou que a anistia concedida pela 
Lei 8.878/1994 constitui um favor legal, representado 

pela readmissão do indivíduo ao trabalho, vedado 
o pagamento de qualquer vantagem retroativa 



WAGNER JURÍDICO MAIO DE 202219

vinculada ao retorno do anistiado, diante da previsão 
contida no art. 6º da Lei 8.878/1994. Não é cabível a 
indenização por danos morais, sob o fundamento de 
que o Decreto 1.499/1995 retardou o retorno do autor 
às suas atividades laborais, em razão de este fato 
estar condicionado à existência de disponibilidade 

orçamentária e financeira e, ainda, aos critérios de 
conveniência e oportunidade da Administração Pública. 
Precedente deste Tribunal. Unânime. TRF 1ªR, 5ªT., 
Ap 0000070-17.2012.4.01.3400 – PJe, rel. des. federal 
Daniel Paes Ribeiro, em 28/03/2022. Boletim Informativo 
de Jurisprudência nº 600/TRF1.
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